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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 54/2024 
 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
administrativa na Avenida Carlos Spanhol, 164 - Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 77.870.475/0001-63, neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
o SR JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF 
nº 409.020.649-91, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 
87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, Empresa: T. FERNANDES SOLDA - EVENTOS, inscrita no CNPJ nº 
97.531.039/0001-77, com sede à RUA CARLOS GOMES, nº  ,   - 87545-000 na cidade de ESPERANÇA 
NOVA, Estado do PR, neste ato representado pela Sra. TATIANE FERNANDES SOLDA, portador(a) do 
RG. nº  66600106 SSP/PR., e do CPF/MF Nº 026.033.389-19, residente e domiciliado à RUA NELSON 
PEREIRA BICUDO, Nº 34, CENTRO, ESPERANÇA NOVA, denominada CONTRATADA, tendo em vista 
o que consta no Processo 45/2024, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Dispensa por 
Limite n.º 17/2024, homologado dia 03/06/24, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

 1  DO OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
LOCAÇÃO DE TENDAS PIRAMIDES, GERADOR DE ENERGIA, SANITÁRIO PORTÁTIL 
(BANHEIRO QUÍMICO) E CAMARIM, INCLUÍDO MONTAGEM, UTILIZAÇÃO, 
MANUTENÇÃO, DESMONTAGEM E APOIO LOGÍSTICO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS ORGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PR 
1.2 Objeto da contratação: 
 

LOTE ITEM UNID QUANT DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS MARCA VL/UNIT VL/TOTAL 

1 1 UND 10,00 
LOCAÇÃO DE TENDAS PIRAMIDES 
5X5M2, Estrutura em ferro na cor cinza, 

cobertura em lona dupla face na cor 
branca, fechamento laterais em lona azul. 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 820,00 R$ 8.200,00 

1 2 UND 1,00 
LOCAÇÃO DE TENDAS PIRAMIDES 

10X10M2, Estrutura em ferro na cor 
cinza, cobertura em lona dupla face na cor 
branca, fechamento laterais em lona azul. 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 1.650,00 R$ 1.650,00 

1 3 DIR 1,00 

GERADOR DE ENERGIA, "02 
unidades" silenciado, partida manual ou 

automática, que forneça potência mínima 
de 260KVA, tensão de 220,00 volts, 

ciclagem em 60,00 Hz a 1.800,00 RPM, 
com motor a diesel, turbinado, mínimo 40 

metros cabos elétricos 95mm flexível, 
chave de ligação/reversão compatíveis, 

incluindo transporte, montagem e 
desmontagem, instalações necessárias. 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 4.100,00 R$ 4.100,00 

1 4 DIR 24,00 

SANITÁRIO PORTÁTIL (BANHEIRO 
QUÍMICO) "12 MODULOS", em 

polietileno de alta densidade, com teto e 
dimensões mínimas de 1,00x1,00x2,30 

metros, cor padronizada, com 
identificação (masculino e feminino) com 
tranca interna teto translúcido, 01 lixeira, 
01 suporte para papel higiênico, 01 caixa 
de dejetos com assento, com capacidade 
mínima de 220 litros, 01 mictório, com 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 600,00 R$ 14.400,00 
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manutenção/limpeza e reposição de papel 
higiênico, incluindo transporte, montagem 

e desmontagem. 

1 5 UND 1,00 

CAMARIM 2,50X 5,00M, estrutura em 
alumínio e TS, elevado do chão, com piso 

emborrachado, cobertura em forro 
revestido e lona piramidal, climatizado, 
com mobílias, geladeira, sofá, cadeiras, 

mesa. 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 4.500,00 R$ 4.500,00 

1 6 DIR 3,00 

LOCAÇÃO DE TENDAS PIRAMIDES 
5X5M2, Estrutura em ferro na cor cinza, 

cobertura em lona dupla face na cor 
branca com 03 fechamentos laterais em 

lona 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 1.050,00 R$ 3.150,00 

1 7 UND 1,00 

LOCAÇÃO DE TENDAS PIRAMIDES 
10X10M2, Estrutura em ferro, na cor 

cinza, cobertura em lona dupla face na cor 
branca com 03 fechamentos laterais em 

lona azul. 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 2.350,00 R$ 2.350,00 

1 8 AL 1,00 

GERADOR DE ENERGIA, "02 
unidades" silenciado, partida manual ou 

automática, que forneça potência mínima 
de 260KVA, tensão de 220,00 volts, 

ciclagem em 60,00 Hz a 1.800,00 RPM, 
com motor a diesel, turbinado, mínimo 40 

metros cabos elétricos 95mm flexível, 
chave de ligação/reversão compatíveis, 

incluindo transporte, montagem e 
desmontagem, instalações necessárias 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 8.500,00 R$ 8.500,00 

1 9 AL 6,00 

SANITÁRIO PORTÁTIL (BANHEIRO 
QUÍMICO) "12 MODULOS", em 

polietileno de alta densidade, com teto e 
dimensões mínimas de 1,00x1,00x2,30 

metros, cor padronizada, com 
identificação (masculino e feminino) com 
tranca interna teto translúcido, 01 lixeira, 
01 suporte para papel higiênico, 01 caixa 
de dejetos com assento, com capacidade 
mínima de 220 litros, 01 mictório, com 

manutenção/limpeza e reposição de papel 
higiênico, incluindo transporte, montagem 
e desmontagem. REVEILLON 2024/2025 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 850,00 R$ 5.100,00 

1 10 AL 1,00 

CAMARIM 2,50X 5,00M, estrutura em 
alumínio e TS, elevado do chão, com piso 

emborrachado, cobertura em forro 
revestido e lona piramidal, climatizado, 
com mobílias, geladeira, sofá, cadeiras, 

mesa. REVEILLON 2024/2025 

TFS 
EVENTO

S  
R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 

 
VALOR TOTAL DO CONTRATO 57.950,00 

 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado; 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  
 2  REGIME DE EXECUÇÃO/FORNECIMENTO (art. 92, IV) 
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 2.1  A prestação dos serviços que compõe o objeto dar-se-á sob a forma PARCIAL, de acordo com a 
necessidade da SECRETARIA DEMANDANTE, sendo somente pagos os valores relativos aos serviços 
prestados constantes na Solicitação e efetivamente entregues. 
 2.2  NÃO HÁ FATURAMENTO MÍNIMO PARA PEDIDOS. 
 2.3  A prestação de serviços do objeto da presente licitação deverá iniciar em até 02 (DOIS) dias, contados 
da solicitação efetuada por E-mail ou telefone, pela secretaria demandante.  
 2.4  Os serviços serão vistoriados e acompanhamento provisoriamente pelo (a) responsável do setor e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta 

 2.5  Caso não seja possível iniciar os serviços na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 2.6  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 2.7  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 
 2.8  Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 2.9  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 
 3  DA VIGÊNCIA:  
 3.1  O prazo de vigência da contratação é de 08 (OITO) meses, tendo início em 05/06/2024  e termino em 
05/02/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
 3.2  O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
 
 4  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS (art. 92, VII e XVIII) 
 4.1  A responsabilidade pela gestão do presente contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados 
por ato administrativo próprio do contratante, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no art. 9º 
do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023. 
 4.2  A responsabilidade pela fiscalização do presente contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão 
designados por ato administrativo próprio do contratante, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas 
nos arts. 10, 11 e 12 do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023. 
 4.3  A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo contratante, que realizará a fiscalização, o 
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, 
caso haja descumprimento das obrigações contratadas. 
 
 5  DA SUBCONTRATAÇÃO 
 5.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
 6  DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
 6.1  O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação dos serviços que compõe objeto da 
presente contratação, o valor total de R$: 57.950,00 (cinquenta e sete mil novecentos e cinquenta reais), em 
conformidade com a prestação de serviços que compõe o objeto e solicitações emitidas e atestadas pelo gestor 
de contrato ou responsável da secretaria requisitante. 
 6.2  O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora no prazo 
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máximo de 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que 
deverá ser emitida após recebimento.  
 6.3  O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela CONTRATADA 
que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato.  
 6.4  Para fins de pagamento deverá ser verificada a regularidade da contratada junto ao Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF. Não sendo possível a verificação, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal 
eletrônica ao setor de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões:  
 6.4.1  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e Certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
à Dívida Ativa da União; 
 6.4.2  Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da contratada; 
 6.4.3  Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
contratada; 
 6.4.4  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
 6.4.5  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 6.5  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza.  
 6.6  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação; 
 6.7  O valor constante no item 6.1 é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 6.8  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o contratado não tenha concorrido para tanto, 
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela contratante, entre a data do vencimento 
e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 
(6/100)

365  I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
 7  REAJUSTE (art. 92, V) 
 7.1  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 7.2  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou outro índice que apresente maior 
vantajosidade para a administração pública, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
 7.3  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 7.4  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 7.5  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 7.6  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
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não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
 7.7  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 7.8  O reajuste será realizado por apostilamento. 
 7.9  Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a cláusula de reajuste de preços constante no Termo 
de referência do Edital. 

 
 8  DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
 8.1  Diante da hipótese de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços 
contratados poderão ser revistos, de acordo com as regras estabelecidas na legislação. 
 8.2  O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas seguintes 
ocorrências: 
a) Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda 
concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual. 
b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 
quando ocorrer o fato do príncipe.  
 8.3  Para solicitar o reequilíbrio não poderão haver empenhos com pendência de entrega referentes 
aos itens objetos do pedido. 
 8.4  Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados. Os pedidos de 
reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da Autoridade 
Competente. 
 8.5  Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar no Setor de 
Compras e Licitações, de preferência via e-mail: licitacaosaojorge@gmail.com,  toda documentação abaixo: 
a) Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratados 
e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo: 

 

PREÇO CONTRATADO 
Descrição do produto 
A Valor registrado no Contrato   R$ 0,00 
B Custo Unitário (NF nº ....... Data ...../....../..........  R$ 0,00 
C Total de impostos/tributos ........% R$ 0,00 
D Total de custos fixos ........% R$ 0,00 

VALOR FINAL (VF) = A – (B + C + D) 
E Margem de lucro  ........% 

MARGEM DE LUCRO (%) = [(RECEITA – CUSTO TOTAL) /RECEITA X 100 
Onde: 
RECEITA = VALOR FINAL (VF) 
CUSTO TOTAL = Soma do valor pago no item, do imposto/tributo e do custo fixo (B + C + D) 

PREÇO ATUALIZADO 
Descrição do produto 
A Valor registrado no Contrato ou ARP  R$ 0,00 
B Custo Unitário (NF nº ....... Data ...../....../..........  R$ 0,00 
C Total de impostos/tributos ........% R$ 0,00 
D Total de custos fixos ........% R$ 0,00 

VALOR FINAL (VF) = A – (B + C + D) 
E Margem de lucro  ........% 

MARGEM DE LUCRO (%) = [(RECEITA – CUSTO TOTAL) /RECEITA X 100 
Onde: 
RECEITA = VALOR FINAL (VF) 
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CUSTO TOTAL = Soma do valor pago no item, do imposto/tributo e do custo fixo (B + C + D) 
 

b) Cópias das notas fiscais referentes ao mês de julgamento da licitação, informando sua margem de 
lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratado(s), bem como cópia das notas fiscais referentes ao 
período de realização do pedido 

c) O valor reequilibrado nunca deverá ser superior ao valor máximo estipulado no edital da licitação, para 
a garantia do equilíbrio econômico-financeiro. 

d) Cópias das certidões vigentes: i) Certificado de regularidade do FGTS; ii) Certidão de débitos 
Trabalhista; iii) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; iv) 
Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa Estadual;  v) Certidão de débitos relativos a 
débitos tributários e dívida ativa municipal; vi) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCEPR - no 
site http://www1.tce.pr.gov.br/ (Consulta de Impedidos de Licitar); vii) Tribunal de Contas da União 
- TCU em consulta consolidada de pessoas jurídicas que reúne os resultados das certidões no TCU - 
Licitantes Inidôneos; CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e  
CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

 8.5.1  Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio econômico-
financeiro NÃO SERÁ RECEBIDO.  
 8.6  A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 
CONTRATADO, cabendo ao Município a análise e deliberação a respeito do pedido. 
 8.7  A análise de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro compete ao gestor do contrato, nos termos 
do art. 9º, II, do Decreto nº 38, de 28 de março de 2023. 
 8.8  A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva 
responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos com o intuito 
único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua 
margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades administrativas 
previstas em lei e no edital. 
 8.9  Os requerimentos de reequilíbrio econômico-financeiro apresentados pela contratada devem ser 
respondidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação do pedido (protocolo). 
 8.10  Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 
superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e o contratado continuará obrigado a cumprir os 
compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades 
administrativas previstas em lei e no edital. 
 8.11  Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 
CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada de 
todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a 
comprovação do preço pago ao(s) fornecedor(es). 
 8.12  O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados 
nas Planilhas supracitadas.  E apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de 
fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os valores originais. 
 8.13  A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os 
preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a atualização 
não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas. 
 8.14   O novo preço só terá validade após celebração de termo aditivo e não terá efeito retroativo. 
 8.15  Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 
Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição de custos 
e/ou cotações de preços de mercado. 

 
 9  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
 9.1  Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das dotações 
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orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, prevista para este exercício, podendo ser 
alterados mediante termo aditivo de acréscimo de dotação orçamentaria. Sendo: 

Cód. Órgão Código da Despesa Nome do Órgão da Despesa Cód. Da Categoria Econômica Nome da Categoria Econômica 

11 2512 SECR. ADM. DESENVOL. 
INDUST. E COMERCIO 339039120000 LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

11 2513 SECR. ADM. DESENVOL. 
INDUST. E COMERCIO 339039120000 LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 

11 2514 SECR. ADM. DESENVOL. 
INDUST. E COMERCIO 339039120000 LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS 
 

Un. Orç. Atividade Fonte 
0301 12   
0301 12 511 
0301 12 1045 

 

 10  OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  
 10.1   São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza do 
ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 
 10.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 10.1.2  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 10.1.3  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 10.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 10.1.5  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto 
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 10.1.6  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 10.1.7  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 10.1.8  Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 10.1.9  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 10.1.9.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 10.1.10  Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
 10.1.11  Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
 10.1.12  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 10.2  São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da natureza 
do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
 10.2.1  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 10.2.2  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
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 10.2.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 10.2.4  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 10.2.5  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 10.2.6  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 10.2.7  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 10.2.8  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 10.2.9  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
 10.2.10  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 10.2.11  Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 10.2.12  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 10.2.13  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
 10.2.14  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 
 10.2.15  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 10.2.16  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 10.2.17  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
 10.2.18  Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
 10.2.19  Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
 10.2.20  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
 10.2.21  Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 10.2.22  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 11  GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 11.1  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
 12  DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92, XIV):  
 12.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 12.1.1  Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 12.1.2  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 12.1.3  Der causa à inexecução total do contrato; 
 12.1.4  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 12.1.5  Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 12.1.6  Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 12.1.7  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 12.1.8  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 12.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 12.2.1  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.2.2  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 12.2.3  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 12.2.4  Multa: 
 12.2.4.1  Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 12.2.4.1.1  O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  
 12.2.4.2  Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
 12.3  A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 12.4  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 12.4.1  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 12.4.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 12.4.3  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
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 12.5  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 12.6  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 12.6.1  A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 12.6.2  As peculiaridades do caso concreto; 
 12.6.3  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 12.6.4  Os danos que dela provierem para o Contratante; 
 12.6.5  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 12.7  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 12.8  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
 12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 12.10  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 12.11  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022.  

 
 13  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  
 13.1  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
 13.1.1  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixada 
para o contrato. 
 13.1.2  Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 13.2   Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
 13.3  Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 13.4  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 13.4.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 13.4.2  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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 13.4.2.1  Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 13.5  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 13.5.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 13.5.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 13.5.3  Indenizações e multas. 
 13.6  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
 13.7  O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021). 

 
 14  DA GARANTIA DO PRODUTO:  
 14.1  A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses contra quaisquer defeitos de 
fabricação. 
 14.2  Durante o período de garanta do equipamento, a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela 
embalagem, retirada, devolução/reinstalação do equipamento se for o caso, bem como encargos relacionados 
ao atendimento em garantia do produto sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO;  
 14.3  Caso o equipamento instalado apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa contratada 
deverá providenciar a troca do mesmo no prazo máximo de 05 (cinco) dias.  
 14.4  No caso de substituição dos equipamentos, as novas unidades terão os mesmos prazos de garantia 
originalmente dados aos substituídos, a contar da data do recebimento definitivo. 
 14.5  Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, serão de inteira 
responsabilidade da contratada. 
 14.6  Essa cláusula aplica-se apenas a equipamentos e material permanente. 

 
 15  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS:  
 15.1  Este contrato é regido pelas disposições expressas na Lei nº 14.133/21, suas alterações posteriores e 
outras normas aplicáveis. De forma subsidiária, também se aplicam as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 11.09.1990, conhecida como o Código de Defesa do Consumidor, bem como no Código Civil Brasileiro e 
em outros regulamentos relacionados ao objeto, inclusive na resolução de casos omissos. 
 
 16  DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  
 16.1  Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, o direito de revogar a 
licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável. 
 16.2  A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 
diretamente dele dependam. 
 16.3  Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 
expressamente os atos a que ela se estende. 
 16.4  A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 16.5  A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 16.6  Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 
interessados. 
 16.7  A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 
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e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 16.8  A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito do MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO. 

 
 17  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
 17.1  As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e 
seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 
dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam 
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que 
seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 
 18  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:  
 18.1  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
 18.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 18.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 18.4  A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 18.5  Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
 18.6  É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
 19  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 19.1  Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
 19.1.1  A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem prévio e 
expresso consentimento do CONTRATANTE. 
 19.1.2  Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento objeto deste Contrato. 
 19.1.3  A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de quaisquer direitos ou faculdade que lhe 
assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades 
que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 19.1.4  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
 20  DAS ALTERAÇÕES: 
 20.1   Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 20.2  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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 21  DA SUCESSÃO E DO FORO: 
 21.1   Fica eleito o foro da Comarca de Altônia-PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 
São Jorge do Patrocínio – Pr., 05 de junho de 2024 

 
 
______________________________________ 
JOSÉ CARLOS BARALDI  
CPF/MF Nº 409.020.649-91 
Contratante 

 
______________________________________ 

T. FERNANDES SOLDA - EVENTOS 
CNPJ/MF Nº 97.531.039/0001-77 

Contratado (a) 
 

 
Testemunhas: 
 
_____________________________________ 
ELAINE CRISTINA JACOPINI ARAÚJO 
CPF: 032.018.679-26 
 
 
_____________________________________ 
SUZANA APARECIDA DA SILVA ROSSANO 
CPF: 041.412.059-07 
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